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Ministério da Saúde 
Secretaria de Atenção Primária à Saúde 

Departamento de Ações Programá�cas Estratégicas 
Coordenação-Geral de Ciclos da Vida 
Coordenação de Saúde das Mulheres 

  

NOTA TÉCNICA Nº 14/2020-COSMU/CGCIVI/DAPES/SAPS/MS

  

1. ASSUNTO

1.1. Trata-se de Nota Técnica que apresenta fluxograma de diretriz Nacional, para a condução clínica do
diagnós�co e tratamento da Toxoplasmose Gestacional e Congênita.

2. ANÁLISE

2.1. A toxoplasmose congênita é prevalente no Brasil e es�ma-se que nasçam entre 5-23 crianças infectadas a cada
10.000 nascidos vivos (Dubey et al, 2012). As mães dessas crianças geralmente não apresentam manifestações clínicas
suges�vas da infecção durante a gestação e a maioria das crianças infectadas, cerca de 90%, não apresenta sintomas ao
nascimento. Mas, se essas crianças são inves�gadas, entre 60-80% apresentam alterações o�almológicas e/ou neurológicas,
com prejuízos variáveis na sua qualidade de vida (Lago et al, 2007; Vasconcelos-Santos et al, 2009). O início precoce do
tratamento, principalmente até três semanas após a infecção aguda na vida intrauterina (Wallon et al, 2013; Peyron et al,
2016), ou até dois meses após o nascimento, está associado à menor ocorrência de danos neurológicos, o�almológicos e
melhor prognós�co (McLeod et al, 2006; Brown et al, 2009; Maldonado et al, 2017). 

2.2. Como o diagnós�co clínico do binômio mãe/filho é di�cil e o tratamento precoce da criança com
toxoplasmose congênita (pré-natal e/ou pós-natal) está associado a menor número e gravidade das sequelas, faz-se
necessário u�lizar o rastreamento da gestante e da criança suspeitas.

2.3. O obje�vo do acompanhamento Pré-Natal é assegurar o bom desenvolvimento da gestação, favorecendo um
bom parto e o nascimento de um bebê saudável, sem impacto nega�vo para a saúde materna, inclusive abordando aspectos
psicossociais e as a�vidades educa�vas e preven�vas. No contexto da assistência integral à saúde da mulher, a assistência
pré-natal deve ser organizada para atender às reais necessidades da população de gestantes, mediante a u�lização dos
conhecimentos técnico-cien�ficos existentes e dos meios e recursos disponíveis mais adequados para cada caso, garan�ndo
a con�nuidade no atendimento, no acompanhamento e na avaliação do impacto destas ações sobre a saúde materna e
perinatal.

2.4. A assistência Pré-Natal adequada, com a detecção e a intervenção precoce das situações de risco, é
determinante importante dos indicadores de saúde relacionados à mãe e ao bebê. Durante o Pré-Natal orienta-se a
realização dos exames para toxoplasmose IgM e IgG, que devem ser solicitados na primeira consulta.

2.5. O obje�vo principal do rastreamento é a iden�ficação precoce de gestantes infectadas durante a gestação
para tratamento e seguimento, visando a redução da transmissão ver�cal e infecção fetal, além da iden�ficação
das susce�veis, para prevenção primária da infecção.

2.6. A maioria dos casos de toxoplasmose pode acontecer sem sintomas ou com sintomas bastante inespecíficos.
Mesmo na ausência de sintomatologia, o diagnós�co da infecção aguda na gravidez é importante para a prevenção da
toxoplasmose congênita e suas sequelas.

2.7. Até o momento, o Ministério da Saúde publicou materiais com orientações sobre o tema: “Manual Técnico
Pré-Natal e Puerpério – atenção qualificada e humanizada - 2006”, “Manual de Atenção à Gestação de Alto Risco -
2012” e "Protocolos da Atenção Básica: Saúde das Mulheres - 2016". 

2.8. As recomendações para manejo clínico dos casos de toxoplasmose aguda encontram-se em processo de
apreciação interna com vistas à atualização. As evidências cien�ficas sobre o tema reforçam a necessidade de antecipação no
início do tratamento à gestante com vistas a reduzir a toxoplasmose congênita. 

2.9. Desta forma, indica-se que até a publicação de nova diretriz nacional para manejo da Toxoplasmose
Gestacional e Congênita, por este Ministério da Saúde, seja u�lizado o seguinte fluxo para diagnós�co e tratamento:
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2.10. Nesse contexto os manuais de manejo do binômio mãe/filho suspeitos de infecção pelo Toxoplasma gondii, Os
fluxogramas com orientações para o diagnós�co e tratamento da gestante e do feto/recém-nascido suspeitos de
toxoplasmose congênita foram elaborados de acordo com as melhores evidencias cien�ficas vigentes que orientam a prá�ca
diagnós�ca e terapêu�ca desses casos (Peyron et al, 2016; Maldonado et al, 2017; Red Book 2018; Montoya JG, 2018; Peyron
et al, 2019). 

3. CONCLUSÃO
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3.1. Considerando portanto, a importância deste agravo com elevado risco de acome�mento fetal e suas
manifestações clínicas, na presença das indicações de tratamento acima citados, indica-se a condução dos casos,
u�lizando os fluxogramas descritos nesta nota técnica.

3.2. Outras complementações das orientações con�das nesta Nota Técnica, farão parte da atualização dos manuais
deste Ministério em tempo oportuno.
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